
Legismap Roncarati
Reconhecido o direito a deduzir de IR contribuições extraordinárias para fundo de previdência complementar em
até 12% (TRF1)

A 7ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) manteve a decisão que reconheceu o
direito de dedução de Imposto de Renda das contribuições extraordinárias lançadas no fundo de
previdência complementar da Fundação dos Economiários Federais (Funcef). Assim, o Colegiado
condenou a União a restituir os valores já recolhidos, observando o limite legal de 12% e
respeitando a prescrição quinquenal. 

A relatora, desembargadora federal Gilda Sigmaringa Seixas, esclareceu que a lei que regula o
Imposto de Renda (Lei nº 9.250/1995) não distingue contribuições normais das extraordinárias,
permitindo a dedução de ambas da base de cálculo do imposto. 

“Art. 4º. Na determinação da base de cálculo sujeita à incidência mensal do imposto de renda
poderão ser deduzidas:¿... V - as contribuições para as entidades de previdência privada
domiciliadas no País, cujo ônus tenha sido do contribuinte, destinadas a custear benefícios
complementares assemelhados aos da Previdência Social¿... Art. 8º A base de cálculo do imposto
devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:¿... II - das deduções relativas:¿... e) às
contribuições para as entidades de previdência privada domiciliadas no País, cujo ônus tenha sido
do contribuinte, destinadas a custear benefícios complementares assemelhados aos da Previdência
Social”, explicou a magistrada em seu voto. 

Sobre a incidência do imposto de renda dos benefícios recebidos de entidade de previdência
privada, como nesse caso, o fato gerador ocorre no momento da percepção do benefício recebido
ou resgate das contribuições, que estão sujeitos à incidência de Imposto de Renda na fonte e na
declaração de ajuste anual, conforme art. 33 da lei supracitada, destacou a magistrada. 

A lei também permite deduzir as contribuições da base de cálculo do tributo, limitando-as a 12%
conforme previsto no art. 11 da Lei 9.532/1997 e sendo esse o entendimento do Superior Tribunal
de Justiça (STJ).

Nesses termos, a relatora votou pela manutenção da sentença e foi acompanhada pelos demais
integrantes da Turma.
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